
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1339, DE 2019
Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 1339, de 2019, a seguinte redação: 

“Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.”

JUSTIFICATIVA

A Exposição de Motivos do Projeto de Lei 1.339/2019 destaca que a alteração legislativa proposta não implicará em impacto orçamentário uma vez que “haverá compensação via redução da parcela discricionária alocada ao Tribunal de Justiça.”
Ocorre que não há evidências de que a referida compensação tenha sido prevista na Lei Orçamentária de 2020. Observou-se, em 2020, um aumento de aproximadamente 4% no valor do orçamento alocado para o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: R$ 11,8 bilhões em 2019 e R$ 12,3 bilhões em 2020.

Desta forma, para que de fato não haja impacto financeiro, faz-se necessário que ambas as normas – tanto a norma que estabelece nova forma de rateio para a Taxa Judiciária quanto a Lei Orçamentária que contemplar a referida “compensação” – passem a produzir efeitos na mesma data.

Sala das Sessões, em 5/2/2020.
a) Daniel José


